
 
 

 

PARECER CONJUNTO Nº                                                       DAS COMISSÕES 

REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 

MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 

336/2022.  

De autoria do nobre Ver. Thammy Miranda, o presente projeto de lei 

“Dispõe sobre a política e mecanismos para assegurar a integração dos idosos à 

comunidade deste Município, nos termos do artigo 225, caput e inciso I da Lei 

Orgânica do Município e dá outras providências”. 

Segundo o autor, com base nos dados do  Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), “apenas 24,7% dos idosos têm acesso à internet”. Afirma ainda 

que “é imprescindível que a Administração Municipal seja um agente facilitador para o 

idoso. Isso significa, por um lado, tornar mais claras as informações na página oficial, 

mas também proporcionar atendimento presencial especializado” 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da propositura, na forma de substitutivo, que visa conferir ao 

projeto contornos mais gerais e abstratos e, assim, sanar os aspectos da proposta que 

determinavam ao Executivo a prática de atos concretos de administração ou que 

dispunham sobre matéria atinente à organização administrativa, além de adequar o 

presente projeto de lei à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, reconhecendo o caráter meritório da presente iniciativa, manifesta-se 

favoravelmente à aprovação da propositura, nos termos do substitutivo aprovado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 

público de que se reveste a iniciativa,  consigna voto favorável ao projeto, na forma do 

substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 

reconhecendo o caráter meritório da iniciativa, sob o ponto de vista social, manifesta-
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se de modo favorável ao projeto em pauta, nos termos do substitutivo aprovado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 

posicionando-se com parecer favorável à proposição, na forma do substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, em 
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